
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão Diário Oficial Eletrônico - Edição nº 2805/2025 São Luís, 26 de junho de 2025

Página 82 de 88

                                             

Natureza: Prestação de contas anual de gestores
Espécie: Órgão superior da administração direta
Exercício financeiro: 2020
Origem: Gabinete do Prefeito de Bacabeira/MA
Responsável: Carla Fernanda do Rego Gonçalo (Prefeita Municipal)
Procurador(es) constituído(s): Não há
Ministério Público de Contas: Procurador Paulo Henrique Araújo dos Reis
Relator: Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Prestação de contas anual de gestores da administração direta. Gabinete do Prefeito de Bacabeira/MA.
Superveniência da Resolução TCE/MA nº 383/2023. Reconhecimento da ocorrência da prescrição da
pretensão punitiva e ressarcitória no âmbito deste Tribunal de Contas. Parecer prévio com abstenção de
opinião.

PARECER PRÉVIO CS-TCE Nº 64/2025
O Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, no uso da competência que lhe conferem o art. 31, §§ 1º e 2º, da
Constituição Federal, o art. 172, I, da Constituição Estadual e o art. 1º, I, da Lei nº 8.258, de 6 de junho de 2005
(Lei Orgânica do TCE/MA), e em razão da deliberação dada pela Decisão CS-TCE nº 1390/2025, decide, por
unanimidade, em sessão ordinária, nos termos do relatório e voto do Relator, que acolheu o Parecer nº
9492/2025/GPROC3/PHAR do Ministério Público de Contas, decidem emitir parecer prévio com abstenção de
opinião das contas anuais da Senhora Carla Fernanda do Rego Gonçalo, Prefeita e ordenadora de despesa do
Município de Bacabeira/MA, exercício financeiro de 2020, por força da tese fixada pelo Supremo Tribunal
Federalao decidir o Recurso Extraordinário nº 848.826/DF e com fundamento no art. 12 da Resolução TCE/MA
nº 383/2023 e nos artigos 8º, §3º, IV, e 10, I, da Lei nº 8.258/2005.
Presentes à sessão os Conselheiros Flávia Gonzalez Leite (Presidente em exercício), José de Ribamar Caldas
Furtado (Relator) e os Conselheiros Substitutos Melquizedeque Nava Neto e Osmário Freire Guimarães, e o
Procurador Douglas Paulo da Silva, representante do Ministério Público de Contas.
Publique-se e cumpra-se.
Sala das Sessões do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, em São Luís, 24 de abril de 2025.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite
Presidente em exercício da Segunda Câmara
Conselheiro José de Ribamar Caldas Furtado

Relator
Douglas Paulo da Silva
Procurador de Contas

Corregedoria

Outros

PORTARIA Nº 01/2025–COREG 
Dispõesobre a definição das metas institucionais anuais a serem cumpridas de julho a dezembro de 2025 no
âmbito do Tribunal de Contas do Estado do Maranhão (TCE/MA), para o Programa de Celeridade
Processual, Reconhecimento de Desempenho e Produtividade, nos termos do art. 15-A, § 2º, da Lei
Estadual nº 11.134/2019, com a redação dada pela Lei nº 12.500/2025. 

A CORREGEDORA DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, 
CONSIDERANDOque a Lei nº 12.500, de 13 de março de 2025, acresceu o art. 15-A à Lei nº 11.134, de 21 de
outubro de 2019, instituindo o Programa de Celeridade Processual, Reconhecimento de Desempenho e
Produtividade para os servidores do Tribunal de Contas do Estado;
CONSIDERANDO que o art. 15-A, § 2º, da Lei nº 11.134/2019, com a redação dada pela Lei nº 12.500/2025,
estabelece que a implantação e continuidade do Programa de Celeridade Processual, Reconhecimento de
Desempenhoe Produtividade do Tribunal de Contas do Estado contará com a contribuição e o acompanhamento
da Corregedoria, consistente na definição anual das metas de celeridade processual, de desempenho e de
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produtividade, que devem estar alinhadas à missão, valores e objetivos estratégicos do Plano Estratégico para o
exercício;
CONSIDERANDO que o art. 15-A, § 4º, da Lei nº 11.134/2019, com a redação dada pela Lei nº 12.500/2025,
dispõe que as metas anuais de celeridade processual, de desempenho e de produtividade serão estabelecidas por
Ato da Corregedoria;
CONSIDERANDO a competência prevista no art. 98, inciso VI, do Regimento Interno do TCE/MA, para
expedição de portarias, pela Corregedora;
CONSIDERANDO os objetivos estratégicos constantes no Plano Estratégico do TCE/MA para o período de
2019 a 2027, estruturados nas perspectivas de Resultados, Processos Internos e Aprendizagem; 
CONSIDERANDO a tramitação do Processo SEI nº 25.000958-TCE/MA, RESOLVE: 
Art. 1º Ficam definidas como metas institucionais anuais do Programa de Celeridade Processual,
Reconhecimento de Desempenho e Produtividade do TCE/MA, para o período-base de julho a dezembro de
2025, as constantes do Anexo Único desta Portaria.
Art. 2º As metas anuais definidas nesta Portaria deverão ser desdobradas em metas setoriais, formalizadas
mediante planos de trabalho específicos celebrados entre as Chefias dos Setores e esta Corregedoria, nos termos
de regulamentação própria.
Art.3º A metas individuais serão formalizadas mediante acordos de trabalho específicos, celebrados diretamente
entre a Chefia do Setor e o servidor, conforme previsto em regulamentação própria.
Art. 4º Os resultados obtidos pelas unidades e servidores serão consolidados e avaliados pelo Comitê Gestor do
Programa, nos termos da Lei nº 12.500/2025, e divulgados ao final do exercício. 
Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se e cumpra-se. 
Tribunal de Contas do Estado do Maranhão, São Luís/MA, 26 de junho de 2025.

Conselheira Flávia Gonzalez Leite 
Corregedora

ANEXO ÚNICO – Metas anuais de celeridade processual, desempenho e produtividade do TCE/MA para o
período-base de julho a dezembro de 2025.

 
Meta anual

 
Descrição Detalhada

 
Objetivo Esperado

 
Prazo

 
Indicador de

cumprimento da meta
META 1 – Emitir

Parecer Prévio em 100%
dos processos de contas
de governo do exercício

de 2023, concluir a
instrução e promover a
citação em 100% dos

processos de contas de
governo do exercício de

2024

Meta Finalística relacionada
ao Objetivo Estratégico I3 –

ASSEGURAR A
TEMPESTIVIDADE DAS
AÇÕES DE CONTROLE.

Redução do estoque
de processos do

Tribunal

Julho a
dezembro
de 2025

Apreciação de 100%
dos processos de

prestação de contas de
governo do exercício
de 2023, conclusão da
instrução e promoção
da citação em 100%

dos processos de
contas de governo do

exercício de 2024.
 

META 2 – Julgar 100%
dos processos em que

haja reconhecimento da
prescrição.

Meta Finalística relacionada
ao Objetivo Estratégico R3

– ASSEGURAR A
EFETIVIDADE DAS

AÇÕES DO CONTROLE
EXTERNO.

Redução do estoque
de processos do

Tribunal Julho a
dezembro
de 2025

 
Julgamento de 100%

dos processos
prescritos, seja por

decisão colegiada ou
por ato monocrático de
arquivamento sumário,

previsto na Res.
410/2024.

 
META 3 – Concluir a
instrução de 100% dos

70 processos submetidos

Meta Finalística relacionada
ao Objetivo Estratégico I3 –

 
Promover maior

celeridade na Julho a

Conclusão da instrução
de 100% dos processos
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ao Programa Anual de
Auditoria previsto no

art. 2º da Res. TCE/MA
nº 410/2024.

ASSEGURAR A
TEMPESTIVIDADE DAS
AÇÕES DE CONTROLE.

apreciação dos
processos de
fiscalização

dezembro
de 2025

submetidos ao
Programa Anual de

Auditoria.

META 4 – Assegurar
que a tramitação dos

processos de Denúncias
e Representações, bem
como de apreciação de
medidas cautelares, não

fique paralisada por
mais de 100 (cem) dias,

a contar do início do
período de avaliação.

Meta Finalística relacionada
ao Objetivo Estratégico I3–

ASSEGURAR A
TEMPESTIVIDADE DAS
AÇÕES DE CONTROLE.

 
Redução do tempo

médio de tramitação
de Denúncias,

Representações, bem
como de medidas

cautelares
Julho a

dezembro
de 2025

Garantia do andamento
processual em 100%

dos processos de
Denúncias e

Representações, bem
como apreciação de
medidas cautelares,

alcançando um tempo
médio de permanência
dos processos de, no
máximo, 100 (cem)

dias corridos, a contar
do início do período de

avaliação.
 

META 5 – Realizar 5
fiscalizações temáticas

de alto impacto, em
áreas de grande

relevância social,
conforme definidas no

Plano de Fiscalização do
TCE/MA.

Meta Finalística relacionada
ao Objetivo Estratégico I4–
APRIMORAR AÇÕES DE

ORIENTAÇÃO E
FISCALIZAÇÃO

CONCOMITANTE

 
Realização de 5

fiscalizações
temáticas de alto

impacto, em áreas de
grande relevância

social

Julho a
dezembro
de 2025

Realização de 100%
das fiscalizações
temáticas de alto

impacto

 
META 6 – Implantar

soluções de automação e
inteligência artificial em
02 (duas) naturezas de
processos de controle

externo

Meta de Tecnologia e
Inovação relacionada ao

Objetivo Estratégico
OBJETIVO A3-
PROMOVER A
INOVAÇÃO E

POTENCIALIZAR O USO
DA TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

 
Implantação de

soluções de
automação e

inteligência artificial
em 02 (duas)
naturezas de

processos de controle
externo

Julho a
dezembro
de 2025

Implantação de
soluções de automação
e inteligência artificial
em 100% de 02 (duas)
naturezas de processos

de controle externo.

 
META 7 – Lançar nova

versão do Sistema de
Processo Eletrônico

(SPE)

Meta de Tecnologia e
Informação relacionada ao

Objetivo Estratégico
OBJETIVO A3-
PROMOVER A
INOVAÇÃO E

POTENCIALIZAR O USO
DA TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

Nova versão do SPE Julho a
dezembro
de 2025

Lançamento de nova
versão do SPE

 
META 8 – Fomentar o
controle social através

da capacitação de
representantes da
sociedade civil,

inclusive integrantes de
conselhos de políticas

 
Meta Finalística relacionada
ao Objetivo Estratégico R2

FOMENTAR A
TRANSPARÊNCIA E O

EXERCÍCIO DO
CONTROLE SOCIAL

 
Capacitação de

representantes da
sociedade civil,

inclusive integrantes
de conselhos de

políticas públicas de,
no mínimo, 50

Julho a
dezembro
de 2025

Capacitação de
representantes da
sociedade civil,

inclusive integrantes de
conselhos de políticas

públicas de, no mínimo,
50 jurisdicionados
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públicas de, no mínimo,
50 jurisdicionados.

jurisdicionados

 
META 9 – Promover a
capacitação interna de
30% dos servidores

(efetivos e
comissionados) com

carga horária mínima de
8 horas, focada no

desenvolvimento de
competências essenciais

para a execução das
respectivas funções.

Meta de Gestão e
Governança relacionada ao
Objetivo Estratégico A1-

PROMOVER O
DESENVOLVIMENTO DO

CORPO FUNCIONAL
COM FOCO NO
DESEMPENHO

 
Capacitação interna

de 30% dos
servidores (efetivos e
comissionados) com
carga horária mínima
de 8 horas, focada no
desenvolvimento de

competências
essenciais para a

execução das
respectivas funções

Julho a
dezembro
de 2025

Capacitação interna de
30% dos servidores

(efetivos e
comissionados) com
carga horária mínima
de 8 horas, focada no
desenvolvimento de

competências essenciais
para a execução das
respectivas funções

 
META 10 – Lançar o

Portal da Integridade do
TCE/MA, parte do

Programa de
Compliance e

Integridade do Tribunal
(PCI)

Meta de Gestão e
Governança relacionada ao

Objetivo Estratégico A4
APRIMORAR A
GOVERNANÇA

INSTITUCIONAL

 Lançamento do
Portal da Integridade
do TCE/MA, parte do

Programa de
Compliance e
Integridade do
Tribunal (PCI)

Julho a
dezembro
de 2025

Lançamento do Portal
da Integridade do

TCE/MA, parte do
Programa de
Compliance e

Integridade do Tribunal
(PCI)

 
META 11 – Contratar

empresa e lançar o
Edital do Concurso para
provimento de cargos

efetivos vagos

Meta de Gestão e
Governança relacionada ao
Objetivo Estratégico A1-

PROMOVER O
DESENVOLVIMENTO DO

CORPO FUNCIONAL
COM FOCO NO
DESEMPENHO

Contrato de empresa
e lançamento do

Edital do Concurso Julho a
dezembro
de 2025

Contratação de empresa
e lançamento do Edital

do Concurso

 
META 12 – Realizar a

contratação dos serviços
de reforma e

manutenção predial
definidos pela Unidade
de Infraestrutura, salvo

impedimento em
decorrência de decisão

judicial

Meta de Gestão e
Governança relacionada ao

Objetivo Estratégico I5-
APRIMORAR O MODELO

DE GESTÃO E DA
TECNOLOGIA DA

INFORMAÇÃO

 
Contrato dos serviços

de reforma e
manutenção predial

definidos pela
Unidade de

Infraestrutura, salvo
impedimento em
decorrência de
decisão judicial

Julho a
dezembro
de 2025

Contratação dos
serviços de reforma e
manutenção predial

definidos pela Unidade
de Infraestrutura, salvo

impedimento em
decorrência de decisão

judicial

 

Gabinete dos Relatores

Despacho

GCONS7/FGL - Gabinete da Conselheira VII / Flávia Gonzalez Leite
Processo nº 3002/2025 – TCE/MA


